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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA REALIZADA POR 
GUARDA MUNICIPAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços 
e instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
situações absolutamente excepcionais – e por isso interpretadas 
restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta 
e imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a 
integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
serviços municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022.)

2. No caso em tela, os guardas municipais receberam denúncia anônima 
sobre pessoas em atividade de mercancia ilícita de drogas em uma 
localidade, para onde se deslocaram e, ao chegarem, realizaram busca 
pessoal nos agentes, localizando 64g (sessenta e quatro gramas) de 
cocaína e 32g (trinta e dois gramas) de crack, atuando, assim, além dos 
limites de atuação definidos pela Constituição Federal.
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3. A autorização prevista no art. 301 do CPP prevê a possibilidade 
de qualquer cidadão realizar a prisão quando visível flagrante delito, o que 
não pode ser interpretado extensivamente para permitir a qualquer do povo 
que realize buscas pessoais ou invasões a domicílio quando munidos de 
denúncias anônimas, sob pena de se subverter a garantia a outros direitos 
de status constitucional, como à privacidade, inviolabilidade de domicílio e 
dignidade da pessoa.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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2. No caso em tela, os guardas municipais receberam denúncia anônima 
sobre pessoas em atividade de mercancia ilícita de drogas em uma 
localidade, para onde se deslocaram e, ao chegarem, realizaram busca 
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3. A autorização prevista no art. 301 do CPP prevê a possibilidade 
de qualquer cidadão realizar a prisão quando visível flagrante delito, o que 
não pode ser interpretado extensivamente para permitir a qualquer do povo 
que realize buscas pessoais ou invasões a domicílio quando munidos de 
denúncias anônimas, sob pena de se subverter a garantia a outros direitos 
de status constitucional, como à privacidade, inviolabilidade de domicílio e 
dignidade da pessoa.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão, de minha lavra, em que concedi a 
ordem em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
TIAGO GARCIA DE FARIAS no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2024548-
21.2024.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente responde a ação penal pela 
prática de tráfico de drogas e associação para o mesmo fim, por ter sido 
flagrado em posse de 64g (sessenta e quatro gramas) de cocaína e 32g 
(trinta e dois gramas) de crack (e-STJ fl. 248).

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 246/252).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa nulidade por ter a denúncia 
anônima gerado busca pessoal pela Guarda Municipal (e-STJ fl. 5).

Diante dessas considerações, pede o trancamento do processo penal (e-STJ 
fl. 8).

No presente agravo, alega o Parquet haver fundamentos suficientes para a 
busca pessoal realizada pela Guarda Municipal (e-STJ fl. 275).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 279).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça alterou sua jurisprudência, 
por ocasião do julgamento do REsp n. 1.977.119, de relatoria do Ministro Rogério 

Documento eletrônico VDA41360597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/05/2024 13:30:12
Código de Controle do Documento: c1592e10-cb5a-47fe-a474-a84f437fe444



Schietti Cruz, conferindo nova interpretação ao disposto no art. 244 do Código de 
Processo Penal, em acórdão cuja ementa foi assim definida:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CLARA, 
DIRETA E IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, SERVIÇOS E 
INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157 E 244 DO CPP. RECURSO PROVIDO.

1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades 
ostensivas típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se 
fossem verdadeiras polícias municipais?, mas tão somente de proteção do 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações. A 
exclusão das guardas municipais do rol de órgãos encarregados de 
promover a segurança pública (incisos do art. 144 da Constituição) decorreu 
de opção expressa do legislador constituinte – apesar das investidas em 
contrário – por não incluir no texto constitucional nenhuma forma de polícia 
municipal.

2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil – em contrapartida à 
possibilidade de exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência 
– estão sujeitas a rígido controle correcional externo do Ministério Público 
(art. 129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e 
da Justiça Estadual). Já as guardas municipais – apesar da sua relevância – 
não estão sujeitas a nenhum controle correcional externo do Ministério 
Público nem do Poder Judiciário. É de ser ver com espanto, em um Estado 
Democrático de Direito, uma força pública imune a tais formas de 
fiscalização, a corroborar, mais uma vez, a decisão conscientemente tomada 
pelo Poder Constituinte originário quando restringiu as balizas de atuação 
das guardas municipais à vigilância do patrimônio municipal.

3. Não é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar – em um 
país com suas conhecidas mazelas estruturais e culturais – o potencial 
caótico de se autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha 
sua própria polícia, subordinada apenas ao comando do prefeito local e 
insubmissa a qualquer controle externo. Ora, se mesmo no modelo de 
policiamento sujeito a controle externo do Ministério Público e concentrado 
em apenas 26 estados e um Distrito Federal já se encontram dificuldades de 
contenção e responsabilização por eventuais abusos na atividade policial, é 
fácil identificar o exponencial aumento de riscos e obstáculos à fiscalização 
caso se permita a organização de polícias locais nos 5.570 municípios 
brasileiros.

4. A exemplificar o patente desvirtuamento das guardas municipais na 
atualidade, cabe registrar que muitas delas estão alterando suas 
denominações para "Polícia Municipal'. Ademais, inúmeros municípios pelo 
país afora – alguns até mesmo de porte bastante diminuto estão equipando 
as suas guardas com fuzis, equipamentos de uso bélico, de alto poder letal e 
de uso exclusivo das Forças Armadas.

5. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito é um requisito necessário, mas não 
suficiente, por si só, para autorizar a realização de busca pessoal, porque 
não é a qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença 
dele; isto é, não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela 
oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por consequência, proceder 
a uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo se houver 
elementos concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de 
delito, a busca pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos 
com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais 
indícios e proceder à abordagem do suspeito.

6. Ao dispor no art. 301 do CPP que ?qualquer do povo poderá [...] prender 
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quem quer que seja encontrado em flagrante delito?, o legislador, tendo em 
conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que o 
Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, 
como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de 
outrem e o detém. Diferente, porém, é a hipótese em que a situação de 
flagrante só é evidenciada após realizar atividades invasivas de polícia 
ostensiva ou investigativa como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que 
não é qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar 
seus semelhantes.

7. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a 
policiais, também não são cidadãos comuns. Trata-se de agentes públicos 
com atribuição sui generis de segurança, pois, embora não elencados no rol 
de incisos do art. 144, caput, da Constituição, estão inseridos § 8º de tal 
dispositivo; dentro, portanto, do Título V, Capítulo III, da Constituição, que 
trata da segurança pública em sentido lato. Assim, se por um lado não 
podem realizar tudo o que é autorizado às polícias, por outro lado também 
não estão plenamente reduzidos à mera condição de "qualquer do povo"; 
são servidores públicos dotados do importante poder-dever de proteger o 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações.

8. É possível e recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por 
exemplo, de creches, escolas e postos de saúde municipais, de modo a 
garantir que não tenham sua estrutura física danificada ou subtraída por 
vândalos ou furtadores e, assim, permitir a continuidade da prestação do 
serviço público municipal correlato a tais instalações. Nessa esteira, podem 
realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à 
finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, e 
não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas 
às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de drogas.

9. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e 
instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
situações absolutamente excepcionais – e por isso interpretadas 
restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta e 
imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade 
dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária.

10. Na hipótese dos autos, os guardas municipais estavam em 
patrulhamento quando depararam com o recorrente sentado na calçada, o 
qual, ao avistar a viatura, levantou-se e colocou uma sacola plástica na 
cintura. Por desconfiar de tal conduta, decidiram abordá-lo e, depois de 
revista pessoal, encontraram no referido recipiente certa quantidade de 
drogas que ensejou a prisão em flagrante delito.

11. Ainda que eventualmente se considerasse provável que a sacola 
ocultada pelo réu contivesse objetos ilícitos, não estavam os guardas 
municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da fundada 
suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado. Caberia aos agentes 
municipais, apenas, naquele contexto totalmente alheio às suas atribuições, 
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acionar os órgãos policiais para que realizassem a abordagem e revista do 
suspeito, o que, por não haver sido feito, macula a validade da diligência por 
violação do art. 244 do CPP e, por conseguinte, das provas colhidas em 
decorrência dela, nos termos do art. 157 do CPP, também contrariado na 
hipótese.

12 . Recurso especial provido.

(REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 

A situação posta nos autos é semelhante àquela que ensejou o provimento 
do REsp n. 1.977.119/SP e a mudança da orientação desta Sexta Turma.

Colaciono, oportunamente, o seguinte excerto do acórdão proferido pela 
Corte local acerca da controvérsia (e-STJ fls. 248/249):

Consta ainda que, no dia 09 de outubro de 2023, por volta das10h07min, na 
Rua Emilio Hadad, nº 380, Cidade e Comarca de Tatuí, os acusados traziam 
consigo, para fins de tráfico, 68 (sessenta e oito) porções de cocaína, 
pesando64g. (sessenta e quatro gramas); e 105 (cento e cinco) porções de 
crack, pesando 32g.(trinta e dois gramas).

Inicialmente, observa-se que a prisão em flagrante do paciente foi relaxada, 
por ter entendido o Magistrado que presidiu a audiência de custódia, que 
houve trabalho investigativo por parte da guarda civil municipal.

Feito este apontamento, sobre a apontada ilegalidade da busca pessoal ,de 
acordo com as declarações prestadas pelos guardas civis Sandro de Oliveira 
e Paulo Cesar Faria Filho, foi recebida denúncia, via COD (Centro 
Operacional e Despacho), dando conta de que três indivíduos que estavam 
na Rua Emilio Hadad, altura do nº 380,estariam comercializando 
entorpecentes. Lá chegando, pela descrição dos indivíduos que havia 
acompanhado a referida notícia de tráfico de drogas, conseguiram identificar 
os acusados, os quais, ao perceberem a aproximação dos agentes públicos, 
empreenderam fuga invadindo imóveis próximos. Durante a tentativa de 
fuga, um dos acusados “jogou” uma lata e um aparelho celular no chão de 
um terreno baldio. Declararam, outrossim, que após a detenção em flagrante 
dos acusados, ao verificarem o conteúdo da referida lata, localizaram 68 
(sessenta e oito) porções de cocaína e 105 (cento e cinco) porções de crack. 
Por fim, afirmaram que as buscas pessoais, resultaram no encontro das 
quantias em dinheiro de R$ 59,00(cinquenta e nove reais) com DIEGO e R$ 
14,00 (quatorze reais) com TIAGO (fls.09/10 e 11/12 autos originários).

Portanto, do relato dos agentes públicos, observa-se que as drogas não 
foram apreendidas propriamente em procedimento de busca pessoal, já que 
os acusados se livraram dos entorpecentes enquanto fugiam.

Todavia, ainda que se considere que a apreensão das drogas se deu em 
razão das buscas pessoais, também não há ilegalidade a ser reconhecida, 
uma vez que os guardas municipais receberam a informação, via COD, de 
que em um terreno na Rua Emilio Hadad, próximo ao nº 380, três indivíduos 
estavam comercializando drogas, ou seja, foram comunicados de uma 
situação de flagrante delito, o que, por si só, já autorizaria a atuação dos 
guardas municipais.

 

Ora, como destacado no acórdão paradigma desta Sexta Turma, "[n]ão é 
das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a competência para 
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patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em 
indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar denúncias anônimas 
relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e 
imediata os bens, serviços e instalações municipais", não sendo dado aos guardas 
municipais, em hipóteses como a presente, proceder à revista pessoal ou veicular, em 
contexto alheio às suas atribuições, cabendo a eles o acionamento dos órgãos policiais 
para que, em observância ao disposto no art. 244 do CPP, realizem a abordagem e a 
revista do agente suspeito.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ATUAÇÃO DA 
GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CLARA, DIRETA E 
IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, SERVIÇOS E INSTALAÇÕES 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. No caso dos autos, a busca pessoal está apoiada apenas na genérica 
descrição de "atitude suspeita" do Paciente, que teria empreendido fuga ao 
avistar os guardas municipais, ou seja, não foram apontados elementos 
concretos de fundada suspeita de que o averiguado estaria na posse de 
arma ou objetos ilícitos, conforme exige o art. 244 do Código de Processo 
Penal.

2. Na linha dos recentes precedentes desta Corte Superior e, notadamente, 
a partir do que foi decidido pela Sexta Turma no REsp n. 1.977.119/SP, não 
se vislumbra sequer a presença de fundada suspeita a ensejar eventual 
abordagem policial, tampouco situação absolutamente excepcional a 
legitimar a atuação dos guardas municipais, porquanto não demonstrada 
concretamente a existência de relação clara, direta e imediata com a 
proteção do patrimônio municipal.

3. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a nulidade das 
provas obtidas mediante busca pessoal ilegal, bem como suas derivações e, 
por conseguinte, cassar o acórdão impugnado e a sentença condenatória, 
absolvendo o Paciente da acusação formulada nos autos da Ação Penal n. 
1502327-53.2021.8.26.0535 e determinando sua imediata soltura, se por 

outro motivo não estiver preso. (HC n. 737.889/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 

No mesmo sentido, passo a colacionar o percuciente voto proferido pelo 
Desembargador Heitor Donizete de Oliveira, do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, no processo n. 2071895-21.2022.8.26.0000, ipsis litteris:

De logo, destaca-se que a prisão efetuada por Guardas Civis Municipais, por 
si só, não se mostraria eivada de ilegalidades, caso a ardência da conduta 
do paciente e a visualização de alguma conduta efetivamente suspeita 
ensejasse uma prisão flagrancial. Pois, como é sabido, segundo o artigo 301 
do Código de Processo Penal "qualquer do povo poderá e as autoridades 
policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito " (grifei).

E a jurisprudência é segura nesse sentido, em casos como o dos autos:- 
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"Prisão em flagrante - Ato realizado por Guarda Municipal - Possibilidade: - É 
regular a prisão em flagrante realizada por Guarda Municipal, consoante os 
termos do art. 301 do CPP" (extinto TACrimSP, Ap. n° 1.332.503/6, Comarca 
de Santo André, 8a Cam., Rei. o Juiz FRANCISCO MENIN, j. em 16.01.2003, 
in Ementário n° 42, jun. 2003, pág. 27). Todavia, não é esse o caso destes 
autos, data maxima venia.

Como se vê de todo o conjunto indiciário trazido aos autos, os guardas civis 
municipais exerceram função típica de policia ostensiva, incumbida 
constitucionalmente â Policia Militar (e neste caso, na continuidade da ação 
dos Guardas Municipais, também houve trabalho investigativo, cabível à 
Polícia Civil). Disseram que estavam em "patrulhamento preventivo" quando 
se depararam com a situação acima narrada, e, assim, em verdadeiro 
trabalho de policiamento ostensivo e investigativo, em atuação típica da 
policia militar. abordaram e revistaram o paciente, sem terem presenciado 
uma atitude efetivamente suspeita, salvo melhor juízo; pois, a diligência 
inafastável pelos guardas municipais seria comunicar a policia responsável 
pelo policiamento ostensivo para que realizasse a abordagem e 
eventualmente efetuasse a prisão em flagrante, caso confirmada alguma 
suspeita, seguindo-se outras ações investigativas. ainda o indagaram sobre 
a droga encontrada, como mencionado no auto flagrancial.

[...]

Assim, segundo a ordem constitucional ainda vigente no País, o policiamento 
ostensivo incumbe exclusivamente à Polícia Militar e a função investigativa 
compete à Policia Civil, enquanto que os municípios podem constituir 
Guardas Civis para a proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei.

Não se desconhece que qualquer do povo pode prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito, como acima já disposto e como disciplina o 
Código de Processo Penal, em seu artigo 301, in verbis:

- "Alt. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus 
agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante 
delito".

Entretanto, no caso concreto, não havia prévia e visível situação de flagrante 
delito que permitisse a atuação da Guarda Civil Municipal, visto que não foi 
visualizado pelos Guardas o crime sendo cometido, tendo ocorrido 
abordagem, busca pessoal e indagações, sob "suspeita" de sua 
movimentação, mas não de efetiva conduta delituosa.

Dessa forma, ilegal e inconstitucional a ação dos guardas civis municipais na 
espécie, o que não permite, nesse momento, e liminarmente, a manutenção 
da prisão do paciente.

[...]

Nesse contexto, atento à estrita legalidade, há que se reconhecer que o 
ordenamento jurídico só permite ao agente público fazer o que estiver 
expressamente previsto em lei e, assim, no caso concreto, os guardas 
municipais não estavam autorizados a abordar uma pessoa e investigar um 
crime, da forma como fizeram neste caso, sem terem visto ou presenciado 
qualquer atitude criminosa do paciente, em verdadeiro combate ostensivo ao 
crime.

Logo, inválida a prisão em flagrante do paciente, sendo patentes a 
necessidade e urgência da ordem, o que se aplicou de ofício e liminarmente 
(folhas 59 69). Portanto, não adentramos na questão relativa aos 
fundamentos da prisão preventiva.

Visto isso, com a invalidação da prisão em flagrante originária em razão da 
ilegalidade da ação perpetrada pelos Guardas Municipais, de certo que toda 
a prova e atos processuais decorrentes dessa origem também ficam 
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invalidados. (Grifei).

 

O excerto acima colacionado delimita de forma cristalina a questão, pois 
aponta os casos de excepcionalidade que demandariam a pronta atuação das guardas 
municipais, excluindo de pronto atividades próprias de policiamento ostensivo, a cargo 
das polícias militares, e de polícia investigativa, atribuição exclusiva da polícia civil no 
âmbito da jurisdição estadual.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 895.413 / SP
Número Registro: 2024/0070447-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015326520238260571 20245482120248260000 22928872023

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO GONCALVES JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO GARCIA DE FARIAS
CORRÉU : DIEGO APARECIDO SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : TIAGO GARCIA DE FARIAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GONÇALVES JUNIOR - SP441835
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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